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Formado ontem, processacdo

amanhd? O que ninguém te
ensinou na faculdade sobre
protecdo juridica na medicina

Gabriel Campagnaro Gomes'.

Resumo

O médico recém-formado sai preparado para salvar vidas, mas néo para proteger a
prépria carreira. O diploma vem acompanhado de uma exposi¢do juridica triplice —
civil, penal e ético-disciplinar — que pode nascer de um Unico atendimento, algo que
a faculdade raramente ensina. O cendrio piorou nos Ultimos anos: a relagéo médico-
-paciente, antes baseada em confianga, hoje convive com desconfianga e judicio-
lizag@o crescente, impulsionadas pelo CDC e por hormas recentes como o Estatuto
dos Direitos do Paciente. Cada responsabilidade civil, penal e/ou ético-disciplinar se-
gue seu proéprio rito, e deve ser compreendido na integralidade. Diante disso, o pron-
tudrrio bem feito surge como principal defesa do médico, e entender a diferenga entre
obrigac¢d@o de meio e de resultado muda quem precisa provar o qué. O texto também
alerta para armadilhas do inicio de carreira, como pejotizagéo disfarcando vinculo
empregaticio e honordrios n&o pagos. Por trds disso tudo, hd um custo silencioso: a
medicina defensiva e o desgaste psicolégico de quem passa a tratar pensando no
juiz. A conclus@o é clara: o risco juridico é gerencidvel, e a preparagdo juridica é o que
separa o médico vulnerdvel do protegido.

Palavras-chave: Medicina. Prevengdo. Direito.

1. Introducgéo

Vocé passou seis anos ou mais estudando. Dominou anatomia, fisiolo-

gia, farmacologia, semiologia, clinica médica e cirurgia. Enfrentou plantdes
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exaustivos durante a residéncia e aprendeu a tomar decisdes sob pressdo,
muitas vezes com recursos insuficientes e em condigdes degradantes. Re-
cebeu seu diploma com orgulho legitimo. E, junto com ele, recebeu algo que
nenhum professor Ihe advertiu de forma direta: o risco juridico que acompa-

nhard cada decisdo clinica pelo resto da sua vida.

A realidade da medicina brasileira contempordénea é dura, mas precisa
ser encarada com clareza. O médico, no exercicio regular de sua profisséo,
estd sujeito a uma triplice exposi¢do juridica — civil, penal e ético-disciplinar
— que pode se materializar simultaneamente a partir de um Unico ato clinico.
Processos por alegado erro médico cresceram de forma expressiva nas Ulti-
mas décadas. Muitos profissionais relatam que passaram a escrever o prontu-
drio “pensando no juiz, néo no paciente”. Outros chegam a cogitar abandonar
a profisséo, mudar de especialidade ou emigrar, em raz&o do adoecimento

causado pelo desgaste processual.

O ambiente normativo também se transformou. A Lei n° 15.378, de 6 de
abril de 2026, conhecida por Estatuto dos Direitos do Paciente, que dispde so-
bre direitos e deveres dos usudrios do sistema de saude, ampliou o arcabou-
¢co de protecdio ao paciente e criou novos pardmetros para a relagéo médi-
co-paciente. O Conselho Federal de Medicina (CFM) e os Conselhos Regionais
(CRMSs) editaram, apenas nos Gltimos dois anos, uma série de resolugdes que
impactam diretamente a pratica clinica cotidiana. A judicializa¢géo da medi-
cina avanga, e a exposicdo reputacional nas redes sociais pode preceder, e

até influenciar, o desfecho de um processo formal.

Este artigo ndio foi escrito para assustar. Foi escrito em linguagem clara,
objetiva e com menos juridiqués para que o médico recém-formado compre-
enda o cendrio juridico em que vai atuar, conhecga os instrumentos normativos

de protecdo disponiveis e desenvolva uma postura preventiva que lhe permita
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exercer a medicina com seguranga, autonomia e qualidade de vida. Prepara-

cdo juridica é o que separa o médico vulnerdvel do médico protegido.

2. 0 novo ambiente juridico a medicina no Brasil

Para compreender os riscos juridicos da prdatica médica, é preciso pri-
meiro entender o ambiente normativo e social em que esses riscos se ma-
nifestam. Nas Ultimas décadas, assistiu-se a uma transformacgéo profunda
na forma como a sociedade brasileira enxerga a relagéo médico-paciente:
de uma relacdo de confianga quase incondicional, passou-se a uma relagdo
marcada pela desconfianga, pela hipervulnerabilidade percebida do pacien-
te e pela judicializagdo crescente de resultados que, em outros tempos, se-

riam compreendidos como insucesso terapéutico inevitdvel.

Esse fendmeno tem raizes estruturais. A incorporagdo da relagdo médi-
co-paciente ao dmbito do Coédigo de Defesa do Consumidor (Lein° 8.078/1990),
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiga (STJ), abriu ao paciente instru-
mentos processuais poderosos, como a invers@o do énus da prova. A amplia-
¢do do acesso & Justica, com os Juizados Especiais e a assisténcia juridica
gratuita, reduziu as barreiras para o ajuizamento de demandas. A internet de-
mocratizou a informacg&o médica e, com ela, expectativas nem sempre rea-

listas dos pacientes sobre resultados clinicos.

No campo normativo, a Lei do Ato Médico (Lei n°12.842/2013) definiu com
maior precisdio os contornos do exercicio privativo da medicina, abrindo fren-
tes de conflito regulatério com outras categorias profissionais. Recentemen-
te, o Tribunal Regional Federal da 1 Regi@io manteve decis@io que anulou re-
solucéo do Conselho Federal de Biomedicina (CFBM) que pretendia autorizar

biomédicos a realizarem procedimentos ditos “minimamente invasivos’, uma
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vitéria para a medicina, que ilustra o campo de disputa permanente em torno

do ato médico e da delimitagdio de competéncias profissionais.

Paralelamente, a precarizag@o das condigdes de trabalho agrava a ex-
posicdo juridica. O médico que trabalha exausto, em ambiente insalubre, sob
jornadas de 24 horas ou mais, com estrutura insuficiente, tem sua capacida-
de de decis@io comprometida, e, em caso de resultado adverso, serd pesso-
almente responsabilizado, ainda que a falha seja do sistema, e ndo sua. Esse
descompasso entre responsabilidade individual e condigdes reais de trabalho

€ um dos problemas mais graves e menos debatidos da medicina brasileira.

3. A triplice responsabilidade do médico: civil, penal
e ética

Um unico ato clinico pode desencadear trés processos distintos, cada
um com competéncia, rito, penalidades e légica probatdéria préprias, € — o
que é fundamental compreender — tramitando de forma completamente
independente entre si. A absolvigdio em um né&o implica necessariomente a
absolvigdo nos demais. Conhecer essa estrutura é o alicerce de qualquer es-

tratégia defensiva eficaz.

A responsabilidade civil € a mais frequente. Nela, o paciente ou seus fa-
miliares buscam reparacgdo por danos materiais e morais, com base no Co-
digo Civil (arts. 186, 927 e 951) e no Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078/1990). O enquadramento da relagéio médico-paciente como relagéo de
consumo, consolidado pelo STJ, abre espago para a invers@o do énus da pro-
va pelo juiz, nos termos do art. 6°, VI, do Cédigo de Defesa do Consumidor,
quando a alegagdo for verossimil ou o consumidor hipossuficiente técnico. A

responsabilidade civilmédica é, em regra, subjetiva, ou seja, exige comprova-
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cdo de culpa, mas a dindmica probatdria pode inverter esse 6nus a depender
do enquadramento da obrigagéo (meio ou resultado — diferenciagdo feita no

subtitulo n° 5) e das circunsténcias do caso concreto.

Nesse ponto, importante explicar que, em regra, quem acusa tem o énus
de provar os fatos que constituem o seu direito e o acusado deve provar a
existéncia de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do acu-
sador (art. 373, do CPC). No entanto, quando o juiz determina pela inverséo do
6nus da prova, considerando que a histéria do paciente parece ser verdadei-
ra ou que o paciente ndo tem informagdes suficientes ou condi¢do financeira
para provar a sua alegacéo (hipossuficiéncia), a I6gica se inverte e o médico
passa a ser o responsdvel por provar que a sua acéo/atendimento foi o mais
adequado e seguiu a melhor técnica para o caso, ndo cabendo a ele a res-

ponsabilidade pelo evento danoso.

Como dito, a inversdo do énus da prova tem como base o enquadra-
mento da obrigagéo em obrigagdo de meio ou de resultado (diferenciacéo
feita no subtitulo n° 5). Caso o médico seja enquadrado em obrigacéo de re-
sultado, raramente n&o ocorrerd a invers@o do 6nus da prova, obviamente,

aumentando a responsabilidade do médico quanto ao resultado.

A responsabilidade penal € a que mais assusta. Ela se materializa nos
tipos previstos nos arts. 121, § 3° (homicidio culposo, com pena de detengéio
de1a 3 anos) e 129, § 6° (leséio corporal culposa, com pena de detencgéo de 2
meses a 1ano) do Cédigo Penal de 1940, quando a conduta médica for carac-
terizada por negligéncia, imprudéncia ou impericia. Para a responsabilizagéo
penal, a doutrina e a jurisprudéncia exigem: conduta médica culposa, resulta-
do danoso, nexo causal demonstrado e pericia técnica que ateste esse nexo.
Contudo, na prdtica, inquéritos sdo instaurados com frequéncia antes que

qualquer laudo pericial seja produzido, colocando o médico em situagdo de
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extrema vulnerabilidade. O siléncio estratégico e a orientagdo juridica ime-
diata, especialmente nas primeiras 48 horas, s@o, nesse contexto, absoluta-
mente decisivos. Falar sem orientagd@o ao delegado, em grupos de WhatsApp
ou nas redes sociais €, em muitos casos, o erro que torna um caso defensdvel

em catdstrofe processual.

A responsabilidade ético-disciplinar corre perante o Conselho Regional
de Medicina (CRM) e, em grau recursal, perante o Conselho Federal de Medi-
cina (CFM), com base no Cédigo de Etica Médica (Resolugéio CFM ne 2.217/2018,
alterada pela Resolugéio CFM n° 2.222/2018) e no Cédigo de Processo Etico-
-Profissional. As penalidades variom da adverténcia confidencial até a cas-
sacgéo do exercicio profissional. Nos termos do CFM SEI n°® 692/2026, as penas
ético-disciplinares, excetuadas a adverténcia e a censura confidenciais, séo
publicadas exclusivamente no Didrio Oficial e no site do respectivo CRM/CFM,
conferindo & punicéo uma dimensdo publica e reputacional que pode ser téo

ou mais prejudicial do que a prépria penalidade em si.

4. 0 prontudrio médico: sua principal linhade defesa

Se existe um Unico instrumento que pode, isoladamente, salvar ou des-
truir a defesa de um médico em qualquer das trés esferas de responsabi-
lidade, seja em obrigagdo de meio ou de resultado, esse instrumento é o
prontudrio médico. Em praticamente todos os processos por erro médico, o
prontudrio é a peca central em torno da qual a defesa e a acusagéo constro-

em seus argumentos.

A Resolugd@o CFM n° 1.605/2000, em seu art. 7°, consolidou que “Para sua
defesa judicial, o médico poderd apresentar a ficha ou prontudrio médico &

autoridade competente, solicitando que a matéria seja mantida em segredo
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de justica’. Esse dispositivo reafirma o prontudrio como ferramenta legitima
e essencial de defesa, sem que o seu uso configure violagdo do sigilo profis-
sional. A Resolu¢c@o CFM n° 2.381/2024 atualizou as normas sobre documentos
médicos, reforgando os requisitos de guarda, integridade, imutabilidade e va-
lor probatério dos registros. A Lei n° 13.787/2018 regulamenta especificamente
o manuseio dos prontudrios em suporte digital e eletronico, estabelecendo

critérios para digitalizagdo e descarte de documentos fisicos.

O Superior Tribunal de Justica (STJ) firmou entendimento de que a omis-
sé@io do médico no preenchimento adequado do prontudrio pode ser interpre-
tada como evidéncia de falta de cuidado. O prontudrio incompleto, portan-
to, enfraquece a defesa, podendo ser utilizado como elemento de convicgdo
contrdrio ao médico, mesmo que a conduta clinica tenha sido tecnicamente
correta. No | Encontro Nacional dos Conselhos de Medicina (ENCM 2026), o CFM
debateu os desafios do prontudrio eletrénico, destacando que, com dados
e programas em nuvem, o médico é responsdvel pelo prontudrio, mas pode
ndo ser o proprietdrio dos dados, um risco concreto que exige atencgéio na es-

colha da plataforma de gestéo clinica.

Na prdtica, quatro erros comprometem defesas que, do ponto de vista
clinico, seriam sélidas: (i) o registro genérico: “paciente estdvel, segue condu-
ta’, que ndo documenta qualquer raciocinio clinico e ndo defende ninguém;
(i) a auséncia de registro das recusas do paciente, uma vez que a recusa do-
cumentada afasta a responsabilidade do médico pelas consequéncias; (iii)
a auséncia do consentimento informado em procedimentos de risco; e (iv) a
rasura ou alteragéio posterior ao evento adverso, ja que qualquer modificagdo

gera suspeita fundada de adulteragdo e pode ser devastadora para a defesa.
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5. Obrigacdo de meio e de resultado: a distingéo que
decide processos

A disting@o obrigagdes de meio e resultado &, do ponto de vista técni-
co-juridico, a mais relevante para a defesa de um médico e, paradoxalmen-
te, a menos conhecida entre os profissionais de sadde em inicio de carreira.
Compreendé-la em profundidade pode ser determinante para o desfecho de
um processo, especialmente, quando se trata, como jd citado, da inverséo do

6nus da prova.

A obrigacéo de meio é a regra na medicina. O médico compromete-
-se a empregar toda a sua competéncia técnica, os recursos disponiveis, as
melhores prdticas clinicas e os protocolos atualizados da ciéncia, mas ndo a
garantir um resultado especifico. A auséncia de cura, por si s6, néo configura
responsabilidade. Nesse regime, em regra, cabe a quem acusa demonstrar a
culpa do médico, sua negligéncia, imprudéncia ou impericia, néo sendo sufi-
ciente apontar apenas o resultado adverso. Na obrigagdo de meio, prevalece
o chamado “dever de desempenho’, que consiste em agir com desvelo, pe-
ricia e a melhor técnica disponivel, sem se vincular ao fim pretendido. Como
exemplos de obrigagéio de meio cita-se a atuagdo nos seguintes atendimen-
tos: atendimento médico geral, situagdes de urgéncia e emergéncia, e a parte

reparadora de cirurgias mistas.

A obrigacdio de resultado € a excegdo. Nela pressupde a promessa de
entrega de um resultado especifico e esperado. Aqui, o profissional compro-
mete-se a atingir um objetivo determinado, que passa a ser o cerne da obri-
gacgdo contratual. A inexecug@o dessa promessa caracteriza, por si s6, uma
falha no cumprimento do contrato. Na obrigacgéo de resultado, a responsabi-
lidade continua sendo subjetiva, mas ocorre a presung¢do de culpa e, conse-

quentemente, a inversdo do 6nus da prova, cabendo ao médico comprovar
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que a falha no resultado néo decorreu de sua conduta, mas de fatores como
culpa exclusiva da vitima, caso fortuito ou forca maior. Como exemplos de
obrigag¢do de resultado cita-se as seguintes especialidades: Cirurgias pldsti-
cas de cardter exclusivamente estético ou embelezador, anestesiologia, ro-

diologia e exames de precis@o diagndstica.

Vale destacar, como caso ilustrativo de obrigagdo de resultado, as cirur-
gias pldsticas puramente estéticas, em que o STJ jé consolidou jurisprudéncia
no sentido de que o médico assume obrigagdo de resultado, com responsa-
bilidade subjetiva e culpa presumida, leva a inverséo do 6nus da prova. Nes-
ses casos, 0 médico precisa provar que agiu corretamente, e ndio o paciente.
Cabe registrar um ponto de tens@o normativa relevante: a Resolugéo CFM n°
1.621/2001 estabelecia que o ato médico na cirurgia pldstica constitui obriga-
¢do de meio. A jurisprudéncia do STJ foi além desse entendimento ao menos
em relagdo as cirurgias puramente estéticas - uma divergéncia que exige de-

fesa altamente especializada.

Cabe, ao final, um registro dirigido especialmente ao médico em inicio
de carreira, para quem estas distingdes costumam soar abstratas diante da
rotina clinica. Compreender em qual obrigagdo a prépria conduta se enqua-
dra n&o é preciosismo académico, mas condi¢do para dimensionar o risco
assumido a cada atendimento. Enquanto a obrigagdo de meio preserva o
profissional — bastando demonstrar que empregou a técnica adequada ds
condigcdes concretas —, a obrigacdo de resultado desloca o encargo proba-

tério para o préprio médico, que passa a responder sob presungdo de culpa.

Esse deslocamento, contudo, raramente se opera no ato médico em si:
forma-se antes, na relagéio com o paciente, quando promessas de resultado
garantido ou expectativas mal esclarecidas convertem, perante o Judicidrio,

uma obrigag¢do de meio em obrigag¢do de resultado.
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N&o se exige do médico o dominio dessas categorias com a profundida-
de do jurista, mas a capacidade de reconhecer quando sua atuagdo ingressa
em terreno que reclama assisténcia especializada. A orientagdo juridica qua-
lificada, buscada preventivamente e ndo apenas quando a demanda j& estd
instaurada, é o que permite identificar o regime de responsabilidade a que se
submete e adotar, desde a documentacéo do atendimento, as cautelas ca-
pazes de resguardar a carreira — providéncia tdo essencial quanto o proprio

zelo técnico dispensado ao paciente.

6. Contratos, honordrios e pejotizacédo: os riscos in-
visiveis do inicio de carreira

O médico recém-formado estd particularmente vulnerdvel ao conjun-
to de riscos contratuais e trabalhistas que marcam o exercicio da profisséo
no Brasil atual. A urgéncia por colocagc@o no mercado, a inexperiéncia com
contratos e a desigualdade de poder de negociagéio com hospitais, clinicas e
operadoras criam um campo fértil para armadilhas que sé se revelam, com

custo alto, muito depois da assinatura.

A pejotizagdo é a mais disseminada dessas armadilhas. Ela ocorre quan-
do o médico é contratado como pessoa juridica (PJ) para prestagéo de ser-
vigos, mas a relagdo de trabalho real tem todas as caracteristicas de vinculo
empregaticio: subordinagdo hierdrquica, habitualidade, exclusividade e pes-
soalidade. Nesses casos, a CLT determina o reconhecimento do vinculo e o
pagamento dos direitos suprimidos: férias, 13° saldrio, FGTS, INSS, horas extras.
O que define o vinculo é a realidade dos fatos, independente da natureza do

contrato firmado.
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Em justa contraposi¢c@o, quando os contratos séio bem definidos e com
cldusulas equilibradas entre as partes, muitos profissionais médicos prefe-
rem atuar por meio de PJ, considerando a maior flexibilidade das atividades
de trabalho, o que possibilita afastamento da atividade por algum tempo ou
faltas programadas, além da receita maior advinda por meio de ganho por
produtividade. Claro, que esses beneficios advém de cldusula contratual j&

definida e acordada entre as partes antes do inicio das atividades.

Outro problema da atualidade € o calote de honordrios. Esse é igualmente
grave e financeiramente tangivel. Ha relatos de médicos com dezenas de mi-
lhares de reais parados hd mais de um ano, com a justificativa recorrente de
‘o convénio néo repassou’, séo frequentes. A |6gica juridica é clara: o contrato
do médico é com a empresa ou OS’s que o contratou, nélo com o convénio. O
risco do negécio é do tomador de servigos, néo do profissional. A fim de solu-
cionar essa questdo, o Estado de Séo Paulo inovou com a Resolugéio CREMESP
n° 399/2026, que trouxe importante avango ao prever sangéo administrativa ao
diretor técnico e & pessoa juridica em caso de inadimpléncia, abrindo, além da

via judicial, uma via de press@o administrativa eficaz pelo pagamento.

No mesmo sentido, o Conselho Federal de Medicina publicou em 02 de
junho de 2026 a Resoluc@io CFM n° 2.462/2026, que dispbde sobre as medidas
administrativas aplicdveis a pessoas juridicas prestadoras de servigcos médi-
cos em caso de inadimplemento, com aplicagdo em todo o territério nacio-
nal, o que € uma grande vitéria e mais uma ferramenta para receber a justa

remuneracdo pelo labor.

A postura mais comum, e mais prejudicial, do médico que sofre calote é
o siléncio motivado pelo medo de perder a escala. Enquanto aguarda, o pra-
zo prescricional corre, as provas desaparecem e a posigdio de negociagdo

se enfraquece. A acdo organizada e precoce, com notificagdo formal funda-
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mentada, reuni@o de documentagdo e, se necessdrio, representacdo perante
o0 CRM, muda completamente a dindmica: ha maioria dos casos, a regulariza-
cdo ocorrerd sem litigio aberto, porque a parte inadimplente perceberd que

hd organizagdo e respaldo juridico do outro lado.

7. Processos no CRM: do processo ético-profissional

O processo ético-profissional perante o CRM/CFM &, para muitos médi-
cos, mais temido do que o processo judicial, e por boas razdes. Ele é julgado
por pares, seus ritos sélo menos conhecidos pela maioria dos advogados ge-
neralistas, suas consequéncias vao da adverténcia confidencial & cassagdo
do registro, e as penas mais graves s@o publicadas com impacto reputacio-

nhal imediato e duradouro.

O Cédigo de Processo Etico-Profissional do CFM prevé as seguintes pe-
nalidades, em ordem crescente de gravidade: adverténcia confidencial em
aviso reservado; censura confidencial em aviso reservado; censura publica
em publicagdo oficial; suspenséo do exercicio profissional por até 30 dias; e
cassagdo do exercicio profissional. As penalidades de censura publica, sus-
pensdo e cassacéo séo publicadas no Didrio Oficial e no site do CRM/CFM, nos

termos do CFM SEI n° 692/2026.

O processo comega com uma denuncia, que pode ser apresentada por
qualquer pessoa. Apos o recebimento, abre-se sindicdncia para apurar se ha
elementos suficientes para instauragdo do processo. O médico tem prazo de
15 dias, contados da notificagdo, para apresentar defesa escrita. H& instrucdio
probatdria, produgdo de provas e audiéncias, e ao final, julgamento pelo Ple-

ndrio do CRM. Das decisdes do CRM, cabe recurso ao CFM, segunda e ultima
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insténcia administrativa do sistema, que pode reformar a decisdo tanto para

agravar quanto para reduzir a pena aplicada.

8. Medicina defensiva e satde mental: o custo ocul-
to da exposigéio juridica

Nenhum artigo sobre protecdo juridica médica seria completo sem
abordar o impacto da exposi¢do juridica na sadde mental do médico e na
qualidade da relag@o médico-paciente. Esses dois efeitos, a medicina defen-
siva e o adoecimento do profissional, sGilo consequéncias diretas do excesso
de judicializacéo, e produzem um ciclo que prejudica tanto o médico quanto

o préprio paciente.

Quanto a medicina defensiva, importante que o médico seja precavido
e atue de forma a ter bom registro, com evidéncias escritas do seu passo a
passo, de seu raciocinio clinico, cronologia dos fatos, hipdtese diagndstica e
posologia adequada ao caso, baseado em evidéncias e exames adequados.
No entanto, para alguns médicos, se tornou prdtica a solicitagdo de exames
e procedimentos, ultrapassando em muitos casos o necessdrio, ndo pela ne-
cessidade clinica do paciente, mas para se precaver e documentar que “tudo
foi feito” em caso de um possivel questionamento judicial posterior. Em suma,
o0 médico deixa de pensar somente nas questdes pertinentes e importantes
aos pacientes, e passam a se preocupar demasiadamente com protegdo ju-
ridica — levando o médico a dividir os pensamentos de atendimento assertivo
ao paciente, com os mesmos pensamentos do que pode ou ndo gerar uma
demanda judicial, o que, evidentemente, abala o estado psicolégico do pro-
fissional da saude e, consequentemente, pode impactar diretamente na qua-

lidade do atendimento ao paciente.
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Ademais, a prescrigdio de exames e procedimentos além do necessdrio
para se precaver, eleva desnecessariamente o custo do sistema de sadde, ex-
pde o paciente a riscos adicionais e, ao transformar o prontudrio numa peca
dirigida ao juiz e ndo ao clinico que continuard o tratamento, compromete a
comunicagdo interna do préprio sistema de sadde. E um sinal inequivoco de

que algo estd gravemente errado na relagdo entre o Direito e a Medicina.

O sofrimento psiquico do médico envolvido em processos é real e docu-
mentado. Relatos de burnout, depressdo, ansiedade cronica e pensamentos
de abandono da profiss@o s@o frequentes entre profissionais sob investiga-
¢do, mesmo quando estdio absolutamente corretos em sua conduta. A aber-
tura do | ENCM 2026 incluiu debate especifico sobre saide mental do médico,
reconhecendo esse adoecimento como questdo institucional e coletiva. O
conhecimento médico aprofundado, o atendimento adequado e a protegdo
juridica preventiva néo apenas reduzem o risco de processos: eles reduzem
a ansiedade antecipatdria que contamina a prdtica clinica didria e compro-

mete a relagdo com o paciente.

9. Conclusoes finais

A medicina do século XXI exige, além do conhecimento clinico aprofun-
dado, consciéncia juridica. O médico que ignora o ambiente legal em que
atua estd exposto a riscos que podem comprometer néio apenas sua carreira
e seu patrimoénio, mas também sua sadde mental, sua qualidade de vida e a

propria qualidade do cuidado que oferece ao paciente.

As reflexdes apresentadas ao longo deste artigo convergem para um
ponto central: o risco juridico na medicina é, em grande medida, previsivel e

gerencidvel. A triplice responsabilidade — civil, penal e ético-disciplinar — néo
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é uma armadilha inevitdvel. E um conjunto de riscos para os quais existem fer-
ramentas concretas de mitigagdo: documentagdo rigorosa e fundamenta-
da, prontudrios completos, termos de consentimento informado adequados,
contratos bem negociados e defesa especializada desde os primeiros atos do

processo, seja ele judicial, policial ou ético.

A prevencgdo juridica € uma necessidade para quem estd comegando
e o custo de implementd-la é invariavelmente menor do que o custo de um
processo: em honordrios advocaticios, em tempo perdido respondendo inti-
magdes, em nhoites de sono comprometidas pela incerteza e no impacto so-
bre a prdtica clinica e a vida pessoal. A formagdo médica no Brasil prepara
o profissional para salvar vidas, mas ndo o prepara para proteger a propria.
Medicina e Direito caminham juntos na realidade contemporénea, e o médi-
co que compreende essa realidade tem, sobre os demais, a mais valiosa das

vantagens: a preparagdo.

Insta destacar, que o presente artigo ndio visa exaurir os temas menciona-
dos, mas téo somente trazer a luz, pela ética juridica, a problemdtica existente no
meio médico, bem como despertar, especialmente nos jovens médicos, a clare-
za e desejo pelo aprofundamento em agdes praticas no cotidiano que podem

protegé-los ou, no minimo, mitigar danos, inclusive, em caso de judicializagéo.

Importante lembrar, que o CRM do médico € conquistado & duras penas,
apés dias e noites de estudos, ao longo de vdrios anos. Em suma, se trata de
um trabalho drduo, que deve ser protegido como um grande patrimoénio -

como uma vida.
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